
PROCESSO N 2 0811/049.370/67

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessãode  19 de abrildeig  85	 ACORDÃO N o CSRF/01-0.529

Recurso no RP/102-0.137

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ENSIC S/A - EMPRESA NACIONAL DE SANEAMENTO, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

IR.- FONTE - PROCESSO DECORRENTE - 	 SOCIEDA-
DES ANÔNIMAS - MULTA EXACERBADA DE 150%. 	 Uma‘
vez provado no processo principal que a	 so-
ciedade ananima, com evidente intuito de frau
de, subtraiu lucros à tributação 	 mediante"
o expediente de lançamento dos valores 	 cons-
tantes das chamadas "notas frias" emconta es
pecífica de despesa do exercício, sobre o im-
posto cobrado na fonte, no processo decorren-
te, em razão da distribuição igualmente frau
dulenta a beneficiários não identificados, rj
caira a multa agravada, que, no caso, foi pre
vista no art. 446, alínea "e", do RIR/66 	 (a-
provado pelo Decreto n 2 58.400, de 10.05.66)
modificado pelo art.21, alínea "c", e § 4 2 , do
Decreto-lei n 2 401, de 30.12.68.

Vistos, relatados e discutidos os presentes-»autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos	 Fis-

cais, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar levantada 	 pel

v.v



Fazenda Nacional e, no merito, dar provimento ao recurso, nos 	 termos

do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgad .

Sala das Srs 1e(/DF), em 19 de abril de 198 ./11441AMADIR O	 " RNANDEZ - PRESIDENTE

40P
-"111P	 ÁO•	 -

AMA IO I» SILVA !BRAL, - RE .-IR
ç

LUIZ FERNANDO 0!VEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZEN-

DA NACIONAL
li

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguin-

tes Conselheiros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, URGEL PE(

REIRA LOPES, LUIZ MIRANDA, PEDRO MARTINS FERNANDES, FRANCISCO AMARAL

MANSO, CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI,WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, JO-

SÉ AUGUSTO SALLES DE CARVALHO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE FAZENDA NACIONAL ,

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ENSIC S/A - EMPRESA NACIONAL DE SANEAMENTO,	 IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO ,,

Nos termos do art. 3 2 , inciso I, do Decreto n 2	83.304,

de 1979, recorre a Fazenda Nacional, por seu Representante 	 junto

à 2 2 Câmara do 1 2 Conselho de Contribuintes, conforme petição de

fls. 84/89, datada de 17.12.84, da decisão prolatada por aquele Co-

legiado, em sessão de 14.02.84, e consubstanciada no AcOrdão de n2

102-20.922 (fls 79/83), da qual teve vista oficial em sessão 	 de

13.12.84.

Tendo a Fiscalização analisado a escrita da 	 empresa
i

ENSIC S/A - EMPRESA NACIONAL DE SANEAMENTO, 	 INDÚSTRIA E COMÉR-

CIO, e apurado despesas que considerou indevidas, deduzidas do lu-

cro tributável, relativas a propaganda e publicidade, lavrou	 dois

autos de infração. O primeiro deles contra a pessoa jurídica, 	 por

dedução de despesas não realizadas,cujo processo tonflou%	 n''
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16.848/67; o segundo, que ora e objeto de recurso, como decorrencia

do anterior, relativo a rendimentos tidos como distribuídos a pes

soas não identificadas, ocultos em verba de publicidade, já que

a empresa, ao pagar as referidas despesas de publicidade,sem efe

tuar o respectivo desconto do imposto, na fonte, assumiu o onus

do mesmo perante o Tesouro Nacional. Este segundo processo tomou

o n 2 49.370/67, passando a Fazenda .aexigir o imposto de fonte à

alíquota de 60%, mais a multa de 300%, na forma da letra "e" do

art. 446 do RIR/66, exigencia esta que, por força da legislação su

perveniente, foi modificada, mais tarde, de tal sorte que a ali-

quota aplicável passou a ser 40% e a multa agravada foi reduzida

para 150%.

Tendo o auto sido lavrado em 16.10.67, no dia 	 19.07.68

ingressou a autuada com um pedido de parcelamento do debito 	 que

achou devido. Posteriormente, apresentou petição dirigida ao en-

tão Delegado Regional do Imposto de Renda, alegando que, no seu

pedido de parcelamento, admitiu, por equívoco, a multa como sendo

de 300%, quando o correto teria sido se cobrasse a multa de ape-

nas 50%, de conformidade com o Decreto-lei n 2 352/68, cabendo ain

da a redução de 50% da referida penalidade. De resto, 	 solicitou

que se continuasse a discussão acerca da redução da multa de 300%

(art. 445, alínea "d", e art. 446, alínea "e", ambos do RIR/66)

para a multa de 50% (art. 445 e 446, alíneas "c" e "d", respecti-

vamente, do mesmo regulamento).

O Delegado da Receita Federal indeferiu a 	 impugnação,

com base nos seguintes motivos expostos às fls. 53:

.	 "CONSIDERANDO estar asseRurado 9 	-a orocessada 9 • di•--• 
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reito de prosseguir na discussão da parte da dívida
que, simultaneamente à confissão irretratável do de
bito, julgou litigiosa;

,	 .
CONSIDERANDO que o procedimento fiscal guarda con
formidade com a mataria tributada no processo 	 de
pessoa jurídica, do qual este 	 simples	 decorren-

cia;

CONSIDERANDO que pela natureza da infração apurada
na pessoa juridica — propaganda alicerçada em docu-
mentação inidonea — a penalidade máxima foi corre-
tamente aplicada, estando, porem, nos termos do
art. 21, "c", do Decreto- lei n 2 401/68, abrandada
para 150%;

CONSIDERANDO que tendo sido pago o imposto com os
beneficios do Decreto-lei n 2 352/68 (sem o reajusta_
mento do artigo 502 do RIR) a incidência da multa
será sobre o valor pago, e, não tendo havido dep6-

f
sito da parte questionada, o debito ser a : passivel
da correção monetária prevista no artigo 15, §, 3,
da Lei n2 4.862/65."

Desta decisão recorreu a empresa para o 1 2	 Conselho de

Contribuintes, tendo o feito sido distribuído à E. 2 â Câmara,

que, por maioria de votos,deu provimento ao recurso, em aco' rdão as

sim ementado:

"IMPOSTO DE RENDA - AGRAVAMENTO DA PENALIDADE E DE-
CORRÊNCIA - Na apuração das irregularidades da es-
crituração da empresa não ficando evidenciado o in-
tuito de fraude ou má-fe não há como se aplicar a
penalidade agravada, mesmo em se tratando de proces_
sO decorrente."

O Relator assim justificou a posição da maioria:

ç\Y

"No caso vertente, dois aspectos nos levam a 7-ten .

(..%7	
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der	 que assiste razão à recorrente em relação a
penalidade aplicada: Primeiro porque a responsabili
dade pela realização de despesas com 	 publicidade
era da pessoa jurídica, não se projetando no lança
mento como recomenda a jurisprudencia deste 	 Conse
lho, mormente no momento em que se deu o fato.

Depois, porque a aplicação da penalidade 	 agravada
somente torna-se possível quando se faz presente
nos autos elementos que comprovem a existencia de
fraude ou má-fé, e tais elementos esclarecedores,in
dispensáveis ao deslinde da questão, não se apre-
sentam nos autos de forma clara e imponham a manu
tenção da exigencia.

Acrescenta-se a isso, o fato de o processo perma
necer pendente de julgamento mais de 15 anos entre
o lançamento e a decisão deste Conselho, o que, se
julgada procedente a exigencia, certamente lhe acar
retaria danos irreparáveis."

Nas suas razSes, a Fazenda Nacional, levanta a prelimi-

nar de inexistencia de objeto do recurso, uma vez que, com o pedi

do feito ( fls. 11), com fulcro no Decreto-lei n 2 352/68, houve

confissão de dívida, que e irretratável (art, 11), o que vem sen— 1

do repetido por todas as leis posteriores que autorizam o pleito

de parcelamento do debito fiscal. Assim sendo, não caberia mais li
—

tígio sobre acitlilo que já se tornara um ato jurídico perfeito.

Quanto ao merito , alega que a matéria tributada no pro

cesso de origem da pessoa jurídica reflete-se imediatamente 	 na

fonte, na mesma pessoa jurídica. A seguir, contesta a	 afirmação

do Relator do acOrdão recorrido, segundo o qual: "o	 lançamento

principal teria sido mantido, integralmente, promovendo a 	 recor— !

rente o recolhimento do credito tributário correspondente, inclu

sive em relação à penalidade agravada", pois, segundo afirma -m
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bora o principal tenha sido recolhido, a -penalidade agravada não

o foi, consoante proclama a mesma recorrente ( fls. 16). Contesta,

também, a afirmação da maioria vencedora, segundo a qual "a res-

ponsabilidade pela realização de despesas com publicidade era da

pessoa jurídica, não se projetando no lançamento como recomenda a

jurisprudência deste Conselho", eis que entende o ilustre Procura

dor que "a PENALIDADE se INTERPÔS contra a MESMA PESSOA JURíDICA,

que praticou o ato fraudulento, não desnaturado, e não contra ou

tra pessoa, nem contra os diretores, nem contra os sucessores. E-

la mesma foi apenada. Ninguem mais!,/

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Relator:

A Procuradoria da Fazenda Nacional levantou a preliminar

de nulidade do feito, por falta de objeto, já que teria havido con

fissão de dívida, que, por lei, e irretratável, a qual impediria o con

tribuinte de litigar sobre matéria que ja se tornou ato juridico per

feito. Entendo que a preliminar não deva ser aceita, pelos motivos que

passo a expor.

O art. 152, inciso II, do CTN., determina que a moratOria

somente pode ser concedida, em caráter individual, por despacho 	 da

autoridade administrativa, desde	 que autorizada por lei. No;caso, a

lei que permitia o parcelamento era o Decreto-lei n 2 352/68.	 , Por

outro lado, o dispositivo citado supOe que exista despacho 	 favoravel

da autoridade administrativa porque a moratOria supOe se forme 	 rela

ção contratual entre o sujeito passivo e o sujeito ativo, enquanto 	 a'

exigibilidade do credito tributário, que e uma relação ex lege, 	 fica'

suspensa. A moratOria sup3e, por outro lado, que a obrigação tribw

tária exista, mas o credito, já definitivamente constituido, se torna

administrativamente inexigível, da maneira como o fora no lançamento.

Não fosse assim, o dispositivo não exigiria o despacho da ,.autoridade

administrativa concedendo ou não a dilatação do prazo para pagamento

do debito. O que e objeto de acordo, na moratOria, e a forma de pagaH

mento do debito em si, e não o credito tributário, pois este, uma vez

conStituido,não maiS poderá 'ser alterado pela vontade do' particular ou da Arí+inistr

74/
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ção, a não ser nos casos previstos em lei.

O contribuinte tinha a arnparà-lo, alem do mais, a Ordem

de Serviço n 2 11/68, que disciplinou o parcelamento de -debitos

previsto no Decreto-lei n 2 352/68 e cujo item XXII dizia, textu-

almente:

"Os benefícios referidos nesta Ordem de Serviço se
rãorconcedidosem razão dos recolhimentos que foram
efetuados, desde que o contribuinte identifique,
com clareza, o rendimento em que se tenha baseado
para o calculo do imposto-e da multa julgados de-
vidos, assegurado o direito de prosseguir dis-
cusso da parte da dívida que considerar litigio-
sa."

Embora a empresa tenha apresentado um pedido de parcela

mento, admitindo a multa de 300%, em 18.07.68, logo a seguir, em

15.08.68, protocolizou novo pedido, solicitando os beneficios pre

vistos na Ordem de Serviço-n 2 11/68, afirmando que por equívoco

admitira a multa exacerbada, mas que pretendia aproveitar-se do

favor apontado no inciso I, letra "a", desse ato administrativo

de acordo com o qual poderia efetuar o pagamento integral do debi

to ate 22 de julho de 1968, com redução de 50% das multas devi-

das. Na decisão, conforme o texto citado no relatório, a autori-

dade singular considerou "estar assegurado, à processada, o direi

to de prosseguir na discussão da parte da dívida que, 	 simulta-

neamente à confissão irretratàvel do debito, julgou litigio-

sa". Esta decisão não e nula, pois o parcelamento do debito está

dentro do campo da discricionariedade da atividade- administrati-

va, e não no campo da atividade vinculada, exatamente porque se

\ trata de pagamento feito mediante contrato celebrado entre . 	 d
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ministração e o contribuinte em razão de autorização legal. 	 Pra
—

nuncio-me, assim, pelo não acolhimento da preliminar	 suscitada

pela douta Procuradoria.

Quanto ao merito, no entanto, entendo que se deva	 dar	 1

provimento ao recurso, pelos fundamentos a seguir.

A mataria em discussão se situa em saber se a multa a

ser cobrada e da ordem de 300%, modificada para 150%, como quer o

fisco, com base no art.. 446, alínea "e", do RIR/66, com as alte-

raç6es posteriores — alíquota essa incidente sobre a : totali-

dade ou diferença do imposto devido, em razão de ter havido evi-

dente intuito de fraude — , ou da ordem de 50%, como quer a con-

tribuinte, com base na alínea "d" daquele mesmo dispositivo, ali

quota essa prevista para os casos de falta de declaração, ou de de— 1

claração inexata, bem como nos casos de ação fiscal para exigen—

cia do recolhimento do imposto, em virtude da falta ou inexatidão

da respectiva guia de recolhimento.

Entendo que cabe razão ao fisco , vez que o presente pro

cesso e fruto do principio da decorrencia. Ora, se no Aprocesso

principal ficou provado que a empresa procedeu com evidente intui

to de fraude ao lançar como despesa operacional os valores cone

tantes das assim chamadas "notas frias", não cabe no processo de— ,

corrente reabrir a questão.

O prOprio Relator do acOrdão recorrido afirmou: "Pelo

que se depreende dos autos, o lançamento principal teria sido man

tido integralmente, promovendo a recorrente o recolhimento do cre
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dito tributário correspondente, inclusive em relação a 	 penalidade

agravada." Ora,não teria sentido pretender-se que a fraude 	 aceita

e provada no processo principal passasse a não existir no 	 processo
,

decorrente, assim chamado porque e efeito do que ficou assentado no

processo matriz.

As razOes aduzidas pelo ilustre Relator também não me

recem acolhida. Diz ele: "No caso vertente, dois aspectos nos 	 levam

a entender que assiste razão à recorrente em relação a	 penalidade

aplicada: Primeiro porque a responsabilidade pela realização de 	 des_
pesas com publicidade era da pessoa jurídica, não se projetando	 no

lançamento como recomenda. a jurisprudencia deste Conselho, 	 mormente

no momento em que se deu o fato." Creio que o ilustre Relator queria
,

dizer que a penalidade só poderia atingir 	 a empresa e não os	 so—

cios, ou, como e o caso, ser cobrada de modo exacerbado, quando 	 se

tratar de decorrencia e o imposto for cobrado na fonte. Entendo 	 de

modo diverso. No caso concreto, a empresa adquiriu as chamadas	 "no—

tas frias" cujos valores foram lançados em conta de resultados, como

despesa operacional. Isto significa, em primeiro lugar, que a empresa

omitiu um lucro, não o oferecendo à tributação. A infração, no entan_
to, não consistiu apenas na subtração de rendimentos, que 	 deveriam

compor o lucro real, à tributação, pois o valor omitido passou 	 a
,

não constar da escrituração da empresa, mas envolveu, tambem, a dis_
tribuição fraudulenta desse lucro, já que se o dinheiro não se 	 en_
contra nos cofres da empresa e porque foi apropriado por 	 alguém.

Temos, assim, dois fatos geradores distintos: um, que consistiu na

realização de um lucro pela empresa; outro, que consistiu na distri-

buição desse lucro Na impossibilidade de saber a quem esse lucro foi

•

distr.*, i

/ H
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,

do, a lei adotou a presunção específica para o caso das socieda

des anonimas, no sentido de que a distribuição deve ter sido fei—

ta a pessoas não identificadas e,por isso mesmo, criou uma tribu-

tação especial na fonte, que e suportada pela empresa. Ora, seria

um absurdo dizer-se que, ao obter o lucro a pessoa jurídica agiu

fraudulentamente e, por outro lado, ao distribuir esse lucro apu

rado fraudulentamente a empresa agiu de boa-f.

De resto, inútil prosseguir-se no aprofundamento desta

questão já sobejamente analisada por ilustres membros desta E.

Camara. Cito, a título de exemplo, o AcOrdão n 2 CSRF/01-0.248, de

24.06.82, cujo Relator foi o Conselheiro Urgel Pereira Lopes, ten

do a ementa fixado a seguinte diretriz:

"Os pagamentos não individualizados feitos por so-
ciedades anonimasensejam a tributação reflexa	 na,	 ---
propria pessoa jurídica pagadora, pela modalidade
de tributação na fonte"' (grifei).

Se a tributação e suportada pela fonte e, por outro la

do, se a empresa foi autuada por fraude, nada mais consentaneo do

que suportar, tambem, a multa específica para os casos de fraude.

No mesmo sentido foi o AcOrdão n 2 CSRF/ 01-0.268, de 26.10.82,cujo

Relator	 foi o Cons. Amador Outerelo Fernández.

Se a empresa omitiu rendimentos mediante o expediente do

lançamento contábil de notas frias, esse lucro foi desviado para
,

alguem. Tratando-se de sociedade anonima,os lucros	 legalmente

distribuídos são aqueles que, entre outras qualidades, 	 constam

das demonstraçOes financeiras, pois s6 o lucro apurado em b.--n
I
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ço e levado à Assembleia Geral para esta deliberar sobre a sua

distribuição. Como foram distribuídos subrepticiamente, os que se

beneficiaram da distribuição não haverão de ofereces-los à tributa

ção. Por isso, a lei criou a presunção de que os lucros 	 subtraí_
dos à tributação pela sociedade anonima deverão sofrer tributação

na fonte (art. 308 do RIR/66). Repito: seria em contra-senso	 ad_
mitir-se que a fraude s6 ocorreu no momento da subtração desses

lucros à tributação na pessoa jurídica e não no momento da distri

buição dos mesmos a pessoas não identificadas.

O segundo fundamento do voto proferido no acorda° recorri_
do, para dar provimento ao recurso foi no seguinte sentido: "De-

pois, porque a aplicação da penalidade agravada somente torna-se
,

possivel quando se faz presente nos autos elementos que comprovem

a existencia de fraude ou ma-f, e tais elementos esclarecedores,

indispensáveis ao deslinde da questão, não se apresentam nos au-

tos de forma clara e, imponham a manutenção da exigencia." 	 Com
,

a devida venia, esqueceu-se o Relator que este e um processo de-

corrente e as provas por ele inutilmente procuradas se acham no

processo principal. Lá e que a mataria de fraude foi discutida.De

resto, o simples reconhecimento pela empresa, como consta dos pre_
sentes autos, do fato de ter-se utilizado de notas frias para pro_
duzir despesas ficticias ja e prova da existencia de fraude. Esta

mataria, aliás, foi sobejamente abordada pelo Conselheiro	 Pedro	 .

Martins Fernandes, no AcOrdão n 2 CSRF/01-0.351, de 01.07.83, as-

sim ementado:

"MULTA. DE LANÇAMENTO -"EX OFFICIO" - FRAUDE. A u.-
tilização de documentos ideologicamente falsos, pa-
ra comprovar a realização de custos ou despesas o
peracionais constitui fraude ejustifica a 

.
//7-	 ,
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:

ção de multa qualificada."
1

O terceiro fundamento utilizado pelo Relator do acórdão

recorrido para justificar -o provimento foi no seguinte Sentido:"A

crescente-se a isso, o fato de o processo permanecer pendente ,'de

julgamento mais de 15 anos entre o lançamento e a decisão 	 deste

Conselho, o que, se julgada procedente a exigência,	 certamente

lhe acarretaria danos irreparáveis." O argumento, como se ve,	 e

de ordem sentimental, abordando problemática pre-jurídica. Se

fosse acolhido, representaria a consagração da tese da prescri-

ção intercorrente, em razão da demora na solução dos feitos pen

dentes, o que não condiz com o pensamento deste Colegiado, já ex_

presso no Acórdão-n 2- -C-SR_F/01-0-;i O45,-de 15 .01 . 80, cujo Relator 	 foi

o Conselheiro Luiz Miranda, assim ementado:

"PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. Impossibilidade de sua
declaração, estando em curso processo administra-
tivo, uma vez que está suspensa a exigibilidade do
credito tributário. Aplicação do art. 151, III, do
Código Tributário nacional." „,,

,,„,,

	

Em conclusão, o fiscal autuante aplicou 	 corretamente

a multa exacerbãda, prevista no art.446, alínea "e", do 	 RIR/66,

que determinava:
,

"Art. 446 - Serão aplicadas as seguintes multas: ,,,
,

,,
e) de 300% (trezentos por cento) sobre a 	 totali-
dade ou diferença do imposto devido, quando houver
evidente intuito de fraude."

‘

\.....,	

,
Ora, este dispositivo esta inserido no Capitulo V, _ 1

//'///



14.	 1
-,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N 2 0811/049.370/67	 1
'!
1

AcOrdão n 2 CSRF/01-0.529	 i

	

.	 1
tem o seguinte título: DA INFRAÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES REFERENTES 	 A 1

ARRECADAÇÃO NAS FONTES. Não se pos mais em dúvida, neste recurso, ,
nem mesmo foi objeto do recurso voluntário, a legalidade ou não

da cobrança do imposto de renda na fonte em razão da distribuição
,

indevida de lucros não oferecidos à tributação. Admitindo-se 	 o

principal, que e a cobrança do imposto de renda na fonte, tem-se

que admitir o acessOrio, que e a cobrança da respectiva	 multa. 1
1

Que multa? A prevista na legislação específica, citada acima. Pre

vendo o RIR/66 a multa de 300%, posteriormente reduzida para 150%

(Decreto-lei n 2 401/68), nos casos de imposto de fonte, quando

houvesse evidente intuito de fraude, essa e a lei que deverá ser

aplicada ao caso. Não tem qualquer sentido suscitar-se, no 	 pro-

cesso decorrente, a discussão acerca da existencia ou não de frau

	

-	 i
de uma vez que a prOpria empresa já admitiu ter agido fraudulen-

tamente, na ocasião em que se apreciou o processo principal, e a
,

propria natureza das coisas demonstra que o simples fato de a em-

presa lançar intencionalmente os valores de notas frias em des-

pesas operacionais já indica, de pronto, o evidente intuito de

fraude.

,
Por todo o exposto, voto no sentido de se negar acolhi-

da a preliminar 1 ant-ea e, no merito, de se dar provimento

k	

ao

1,
,
,

presente recurso	 /,/;

:Brasi i .,-.. - DF, em 19 de abril de 1985.
,,

i
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ANTOIN O DA SILVA CABRAL - RELATOR.
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